
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874379 - SP (2023/0439366-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DOMINGOS SPESSOTTI DE OLIVEIRA 

(PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUIZ DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DE 
PRESIDENTE PRUDENTE - DEECRIM 5A RAJ - SP

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. HABEAS CORPUS, 
IMPETRADO CONTRA ATO DE JUIZ DA EXECUÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA JULGAMENTO 
DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA JURISDIÇÃO. RECURSO 
IMPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO DE REMESSA AO 
TRIBUNAL COMPETENTE.
1- Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "c" da Constituição Federal, 
não é da competência do Superior Tribunal de Justiça o processamento 
e julgamento de habeas corpus impetrado contra ato de juiz de primeiro 
grau. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 753.398/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
8/8/2022.)
2- Situação em que a defesa se insurge contra decisão do Juízo de 
execução que indeferiu pedido de retificação dos cálculos, para que 
fosse aplicado o percentual de 16% para fins de progressão de regime, 
por ser o executado reincidente não específico em crime hediondo.
3- Incabível o pronunciamento por este C. Tribunal sobre a questão de 
mérito, sem que tenha havido prévia deliberação da Corte de origem 
sobre o tema.
4- Agravo regimental não provido, com determinação de remessa dos 
autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do art. 64, § 3º, 
do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE 

DOMINGOS SPESSOTTI DE OLIVEIRA  contra decisão monocrática da presidência 

desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, impetrado em seu favor, em 

que se pleiteou a aplicação do percentual de 16% para fins de progressão de regime (e-

STJ, fls. 66/67).

Neste recurso, a defesa sustenta que há não falar em supressão de instância, 

quando a matéria discutida fere a direito constitucional e, em sua decorrência, sobressaí 

flagrante ilegalidade.

Alega que embora o agravante seja reincidente, ele não é reincidente 

específico em crime hediondo, devendo incidir, portanto, o percentual de progressão de 

regime previsto para o primário - 16%.

Aduz, nesse sentido, que esta Corte, ao analisar o REsp 1.910.240, dispôs que, 

considerando haver uma lacuna legal e, por ser inadmissível a analogia in malam partem, 

os reincidentes genéricos terão ao seu cálculo aplicado os patamares daqueles primários.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 66/67):

Percebe-se, preliminarmente, a incompetência do Superior Tribunal de 
Justiça para análise do presente writ, uma vez que deveria ter sido dirigido à 
autoridade hierarquicamente superior àquela de onde provém o alegado 
constrangimento ilegal.
Assim, o pedido não se enquadra em hipótese de competência do Superior 
Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição 
Federal.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: [...]
Ante o exposto, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
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 A decisão acima deve ser mantida.

Realmente, não há que falar em flagrante ilegalidade capaz de superar a 

supressão de instância delineada - o recorrente volta-se contra ato de Juiz executório de 

primeiro grau. 

Assim, o pedido não se enquadra em hipótese de competência do Superior 

Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.

Nesse sentido, a título de exemplo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS, IMPETRADO CONTRA 
ATO DE JUIZ DE DIREITO. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA 
JULGAMENTO DE ATOS DE TRIBUNAL SUJEITO A SUA JURISDIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Inviável o conhecimento por esta 
Corte Superior de alegação de constrangimento ilegal praticado por juiz de 
direito, uma vez que, na forma do art. 105, I, alínea "c" da Carta da 
República, possui competência para atos emanados de Tribunal sujeito a sua 
jurisdição. 2. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 418.953/CE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
12/12/2017)

No entanto, em atenção à regra geral, disposta no CPC, bem como ao princípio 
da celeridade processual, determino o envio do presente habeas corpus ao Tribunal 
competente:

Código de Processo Civil:
Art. 64. A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão 
preliminar de contestação.

[...]

§ 3º Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão 
remetidos ao juízo competente.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental,  recomendando, 

contudo, sejam encaminhados os presentes autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, nos 

termos do art. 64, § 3º, do CPC.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0439366-6 HC 874.379 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029014620228260041  15019342520218260537  29014620228260041

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415 

 LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806 
IMPETRADO : JUIZ DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DE PRESIDENTE PRUDENTE 
- DEECRIM 5A RAJ - SP 

PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE DOMINGOS SPESSOTTI DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DOMINGOS SPESSOTTI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415 

 LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : JUIZ DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DE PRESIDENTE PRUDENTE 
- DEECRIM 5A RAJ - SP 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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